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O Fórum Brasileiro de ONGs e 
Movimentos Sociais para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento 
(FBOMS) foi criado em 1990, no 
contexto do início do ciclo de 
conferência  da ONU sobre 
desenvolvimento sustentável 
Atualmente abriga centenas de 
e n t i d a d e s ,  e n t r e  O N G s  e  
movimentos sociais, na articulação 
e  f o rmu lação  de  mode lo s  
alternativos a serem incorporados 
nas políticas públicas para um Brasil 
sustentável.

Por Rubens Harry Born

Arte pode ser compreendida, segundo um 

dicionário (Aurélio, 1ª edição), como a 
capacidade que tem o ser humano de pôr em 
prática uma ideia, valendo-se de sua faculdade 
de transformar a matéria. Mais adiante, o 
Aurélio diz que arte corresponde a “atividade 
que supõe a criação de sensações ou de estados 
de espírito, em geral de caráter estético, mas 
carregados de vivência intima e profunda, 
podendo suscitar em outrem o desejo de 
prolongar ou renovar”.

A época atual, em que impera a desigualdade 
social, a degradação ambiental, o consumismo e 
o imediatismo das respostas frente aos desafios 
humanos, nos traz também tensões e 
oportunidades: por um lado, aqui no Brasil e no 
mundo inteiro, as pessoas e organizações da 
sociedade estão atuando cada vez mais de 
forma atomizada, na busca de respostas rápidas 
e imediatas aos fatos, que independentemente 
de onde ocorrem e da nossa distância – 
geográfica, social, cultural, política etc – se 
apresentam quase que instantaneamente, por 
meio de redes sociais e tecnologias de 
informação. Por outro lado, esses mesmos fatos 
e tecnologias oferecem momentos de 
experimentação do coletivo, da percepção do 
outro e da oportunidade de estar juntos, por 
mais diferentes e distantes que possam ser os 
estilos de vida de cada um.

As insatisfações, individuais e coletivas, perante 
as condições estressantes de vida nas cidades e 
face as carências no meio rural, as injustiças 
sociais e econômicas que atingem os habitantes 
de comunidades e zonas mais vulneráveis, entre 
as quais as populações indígenas, tradicionais, 
entre outras, foram temas que também se 
fizerem visíveis nas manifestações populares 
desde meados de 2013 no Brasil. Revelam não 
somente o exaurimento de políticas e 
estruturas culturais de “desenvolvimento”, mas 
a oportunidade de (re)construir utopias 
humanas e sociais de bem-estar, dignidade, 
justiça e sustentabilidade socioambiental. 

Os graves problemas socioambientais e da 
desigualdade são matéria (realidade) terrível, e 
associados às mudanças ambientais – globais e 

locais - deixam transparecer a urgente 
necessidade de ampliarmos nossas capacidades 
de afirmar e buscar por um novo estado de 
espírito, de caráter ético, para alterar o quadro 
atual. Precisamos da arte de agir e da arte de 
formular e comunicar ideias, de fortalecer e 
ampliar movimentos lastreados na vivência e na 
experiência, que possam estimular em outrem o 
desejo de ação e renovação pelas condições 
dignas de vida para todos e, portanto, de 
fortalecimento progressivo das condições – 
democracia e  os direitos fundamentais (saúde, 
habitação, trabalho, educação, ambiente 
saudável, liberdade)  respeitados os limites da 
capacidade de suporte e resiliência dos 
ambientes que fornecem bens (água, 
alimentos, insumos) e serviços (regulagem do 
clima, por ex) em que vivemos.

Ora, não é suficiente sermos capazes de 
formulação e ação na esfera individual e das 
organizações, se o fizermos de forma isolada, 
fragmentada. Nas últimas décadas, as 
organizações da sociedade civil agruparam-se 
em alianças, ora nacionais ora regionais ou 
temáticas. Aprofundamos nossas iniciativas 
coletivas, buscando atuar em focos claros por 
meio de plataformas,  observatór ios ,  
campanhas etc. Por vezes, além das vitórias, 
enfrentamos distanciamentos que nos 
separaram por conta dessas mesmas iniciativas 
ou em razão de que as alianças de especializa-
ram em decorrência de afinidades ideológicas, 
proximidades organizacionais, empatias ou até 
mesmo por insuficiente diálogo e compreensão 
dos demais movimentos, que também buscam 
a alteridade do mundo atual.

Daí a necessidade de resgatar e fomentar a arte 
da articulação, da disponibilização para 
encontrar espaços comuns que sejam 
instrumentais inclusive para as diversas 
iniciativas, eventualmente complementares, de 
construção do mundo sustentável. Reconhecer 
nossa diversidade, e ainda assim, estabelecer os 
canais de diálogo e de cooperação em 
estratégias, projetos, campanhas, demandas 
etc que possamos ter em torno dos ideais da 
democracia participativa, da justiça e da 
sustentabilidade

Destaque:
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Copa para quem?
Por Francisco Iglesias

A copa do mundo de 2014 de futebol no Brasil representa um grande 

desastre político, financeiro, legal, ambiental e humano. É uma clara 
demonstração do tanto que nossas elites estão comprometidas consigo 
mesmas, na busca cada vez maior do poder, sem se importar com o que 
realmente o país precisa. Será que alguém ganhou? O Brasil ganhou? 

Quando nos posicionamos contra a realização da Copa do Mundo, 
principalmente em nossa cidade, Natal, há 5 anos, a maioria das pessoas 
nos olhavam como se fossemos loucos, como se fossemos contra o país.  

As justificativas que dávamos eram simples: não tínhamos condições 
financeiras de bancar a copa do mundo, não sentiríamos nenhum 
resultado direto dela na melhoria das condições gerais da população e 
um esporte não poderia dominar a cena política desta forma, pois 
estávamos mais para Roma do circo e dos gladiadores do que um país no 
século XXI. E o tempo foi nosso melhor amigo demonstrando que 
tínhamos razão, pois nossa cidade arcou com uma dívida de 500 milhões 
de reis, que serão pagos em 20 anos, virando dois bilhões. 10 milhões 
por mês para um evento que vai durar 13 dias em nossa cidade, cada 
jogo vai sair por 500 milhões, isto somente para construção do estádio.

Secretária Executiva: Silvia Alcântara Picchioni (coordenafboms@fboms.org.br e silvia.a.p@esquel.org.br)
Diagramação: Nathany Paola da Silva. Colaboração/diagramação: Paulo Roberto de Oliveira
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O Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento –FBOMS chega ao seu XXI Encontro 
Nacional, após 24 anos de sua criação, como um dos espaços para o 
diálogo de organizações, redes, plataformas, observatórios, campanhas, 
alianças que desejem compartilhar suas experiências, iniciativas, visões 
e talentos como forma de fortalecimento mútuo e busca de maior 
eficácia em suas iniciativas. Enfrentar o Brasil real implica em lidar com 
as ameaças de retrocesso oriundas também do Poder Legislativo, além 
de fortalecer as nossas visões e trabalhos em prol da justiça socioambi-
ental. 

 Para tanto, é necessário também renovar e inovar a arte da articulação, 
encontrar modos de atuação conjunta que sejam lastreados no 
fortalecimento da capacidade (arte) de ação e experiência de cada elo, 
ao mesmo tempo articulador e articulado. Experimentar novas formas 
de funcionamento e valorizar procedimentos de cooperação e atuação. 
Nessa arte é fundamental a capacidade de convivência com, de audição 
e compreensão dos companheiros e companheiras, pessoas e 
organizações, que mesmo tendo “tamanhos” distintos, estejam na 
mesma trilha de promoção da cidadania e da democracia para a justiça 
social e ambiental do desenvolvimento humano.

Desde o Encontro anterior, em junho de 2011, a coordenação do FBOMS 
e alguns de seus Grupos de Trabalho, inspirados nesse espírito e ideais 
de servir de “praça pública” (fórum), buscaram, ainda que na ausência 
de recursos financeiros, os meios para a ampliação da articulação e da 
ação coletiva. E esperam que novas gerações de lideranças e ativistas 
dos movimentos e organizações possam ter maior sucesso nessas 
empreitadas. Saber quais são os desafios do presente, os ideais do 
futuro e as lições do passado são insumos para a arte da ação e da 
articulação.

Nesse sentido, não podemos deixar de lembrar alguns de nossos colegas 
que estiveram conosco, mas partiram desse mundo e nos legaram suas 
artes em ações e sonhos.  

Alexandre Araújo, um dos fundadores, em 1979, e dirigentes da ASPAN – 

Associação Pernambucana de Defesa da Natureza, que, envolvido com o 
FBOMS desde o seu início e partícipe do Fórum Global 92, integrou a 
coordenação do FBOMS no final dos anos 1990 e participou da 
articulação dos eventos e iniciativas da sociedade voltados à realização, 
em Recife, em 1999, da  Conferência das Partes da Convenção de 
Combate à Desertificação.

Ninon Machado, firme mulher que integrou a delegação do FBOMS na 
Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável (Joanesburgo, 2002), 
dedicou-se às questões de gênero na sustentabilidade e conservação de 
águas, tendo coordenado o GT Águas do FBOMS. Além de nossa 
representante no Conselho nacional de Recursos Hídricos, no processo 
preparatório da Cúpula dos Povos apoiou encontros de alianças e 
organizações que atuam com os desafios socioambientais do Brasil e do 
mundo.

Morrow Gaines Campbell III, nosso colega e amigo, que depois de anos 
de dedicação à participação cidadã em comitês de bacias hidrográficas, 
engajou-se no fortalecimento da participação de organizações locais e 
nacionais na rede mundial CAN – Climate Action Network e na 
Campanha Global de Ações pelo Clima – GCCA (no Brasil, em 2009, 
apelidada de campanha tic tac tic tac). Por meio de tais articulações e, 
sobretudo, voltado para o fortalecimento e engajamento das 
organizações do GT Clima do FBOMS, e pelo seu apoio à coordenação 
deste grupo de trabalho, desejava ampliar a capacidade de todos em 
agir, com urgência, para a superação das causas e enfrentamento das 
consequências das mudanças de clima.

A tais colegas, nossos agradecimentos e lembranças. Por meio deles, 
rendemos homenagens a tantas outras pessoas que dedicaram suas 
vidas aos ideais de justiça, democracia e integridade, muitos deles 
retirados de nosso convívio em razão da violência e dos conflitos que não 
calam a nossa consciência.

Como diz a letra de conhecida música: “quem sabe faz a hora, não espera 
acontecer”. Precisamos fazer os espaços e formas de atuação conjunta. 
Arte. Adiante!
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Copa para quem? 

Natal foi escolhida somente para atender o desejo político das famílias 
que se mantêm no poder a cerca de 60 anos e tem larga influência na 
vida nacional, ocupam cargos importantes na esfera política federal. 
Conseguiram inclusive fazer um novo aeroporto, sem nenhuma 
necessidade para cidade, somente para atender ao seu interesse egoico 
de homenagear um de seus membros. Uma cidade que no ano passado 
perdeu mais de 3.000 voos, que vem perdendo receita turística 
abertamente e é muito mal cuidada pela atual administração. Uma 
região com cerca de 1 milhão de pessoas com 2 mega aeroportos. A 
quem interessa isto? Quem autoriza este tipo de gasto? Não é o povo.

Um governo estadual que vive atualmente uma grave crise institucional, 
com sérios problemas em todas as áreas: saúde, educação, segurança, 
etc.; e uma governadora tem dois pedidos de impeachment na 
Assembleia Legislativa. Somente para ser ter uma ideia da situação 
crítica no nosso estado, os crimes contra pessoas cresceram 350% nos 
últimos 10 anos só em Natal, que piorou bastante nos últimos 3 anos.

Nossa cidade ainda passou por uma longa depressão coletiva com a 
última administração municipal sob o comando da  então prefeita,  
Micarla de Souza, que foi eleita pelo Partido Verde (quem diria?) e que 
simplesmente arrasou a cidade, e ficou por isso mesmo.

A sociedade civil vem tentando reagir a toda propaganda ufanista 
quanto a copa. Em abril de 2011, foi organizado e fundado o Comitê 
Popular da Copa de 2014 de Natal, que tem participação da ASPOAN – 
Associação Potiguar Amigos da Natureza, com o seguinte objetivo: 
acompanhar e influenciar nos destinos da copa de 2014 em Natal, 
monitorando e fiscalizando as ações públicas relacionadas ao evento, 
com o fito de garantir o respeito aos direitos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais possibilitando um legado positivo para a cidade. 
Ele tem os seguintes eixos de acompanhamento da copa: obras públicas 
e projetos, sustentabilidade ambiental, intervenções urbanísticas, 
legislação de exceção (edição de leis especiais para viabilizar as ações da 
copa), questões tributárias e fiscais, patrimônio público, saúde, 
exploração sexual, acessibilidade e moradia (especialmente a questão 
das remoções - população atingida).

A grande vitória política contra a Copa em nossa cidade foi protagoniza-
da pelo Comitê e pela APAC - Associação Potiguar dos Atingidos pela 
Copa.  Esta nasceu a partir do Comitê, que numa movimentação política 
permanente, conseguiu evitar a desapropriação de mais de 400 imóveis.  
Juntos se opuseram às grande obras faraônicas na cidade, que 
destruiriam inclusive seus patrimônios ambientais. Foi o único caso de 
vitória quando a desapropriações  enquanto no restante do país  
milhares de famílias foram atingidas pela loucura da Copa do Mundo.

Todos os projetos das obras da Copa para Natal foram aprovados sem 
nenhum tipo de discussão com a sociedade. Passaram por cima de todos 
os requisitos legais, um verdadeiro “estado de exceção”. Foram 
propostos por interesses que não eram os da cidade. Natal, que deveria 
ter uma política e um plano de mobilidade,  feito com amplo debate na 
cidade, conforme o Plano Diretor de 2007, teve grandes obras de 
mobilidade sem levantar em conta o planejamento da cidade. 
Felizmente, por incompetência, parte destas obras não aconteceu com a 
administração anterior da cidade. Entretanto, a nova administração 
municipal, que ficou compromissada em discutir a cidade com a 
sociedade civil conforme promessa eleitoreira não o fez e foi buscar 
avidamente recursos para estes projetos ultrapassados, e sem 
novamente repensar a cidade num grande planejamento coletivo com a 
participação de todos os segmentos. A implementação destes projetos 

emperrou a cidade, deixando a todos os natalenses extremamente 
transtornados. Não levaram em consideração nem as grandes 
manifestações de junho, onde, na principal, tivemos mais de 80 mil 
pessoas na rua, cerca de 10% da população de Natal.  

Coroando a incompetência de solução dos problemas da cidade, estão 
sendo executados projetos de grande impacto urbano e costeiro e que 
alteraram a paisagem da cidade para sempre, de forma deletéria e de 
enfeiamento paisagístico, como foi o enrocamento da praia de Ponta 
Negra, no qual dois geólogos decidiram aplicar uma solução para evitar a 
erosão marinha sem discussão com o restante da cidade e sem uma 
equipe multidisciplinar. Também o governo municipal resolveu fazer 
uma grande reforma na orla das praias de Natal, simplesmente trocando 
um calçadão, que foi feito com recursos do Prodetur a cerca de 14 anos, 
com o custo naquela época de R$ 10 milhões, por outro, com a troca de 
pedra portuguesa por piso intertravado. Calculando as perdas, o 
prejuízo econômico e sustentável é de no mínimo cinco milhões de reais. 
É inaceitável este tipo de intervenção perdulária que desrespeita as 
finanças públicas e a sustentabilidade.

E ainda resolveram fazer uma série de interferências urbanas e viárias 
faltando seis meses para Copa.  Estas obras pararam toda cidade, com 
grandes transtornos de mobilidade para todos. Elas correm o sério risco 
de não ficarem prontas antes da Copa (aliás, o que já foi confirmado pela 
administração municipal) e também depois ninguém sabe quando serão 
terminadas.

Em um estudo de 2010, no qual o governado estadual apresenta o 
legado da copa, a melhoria do sistema de transporte público seria um 
deles, mas não foi cumprido.  Nem as manifestações de junho de 2013, 
que tiveram como fundo esta questão, conseguiram resolver isto.

A outra grande luta do Comitê Popular e da ASPOAN – Associação 
Potiguar Amigos da Natureza,  é em relação ao governo estadual que 
resolveu fazer uma grande intervenção viária numa das principais vias da 
cidade: Av. Roberto Freire.  Nela seria feito uma ampliação de rodovia 
(que não é rodovia, pois esta dentro somente de Natal, não interliga 
nenhum município) que entraria para dentro do  segundo maior parque 
urbano do país, o Parque das Dunas,  e destruiria parte da Mata Atlântica 
(cerca de 40.000 m2 deste parque, que é um grande pulmão verde de 
Natal). Ainda seriam construídos dois viadutos e, pasmem, um túnel de 
1,5 km de comprimento em uma área totalmente plana. O total da obra 
no primeiro momento seria de R$ 230 milhões, mas agora já foi para 280 
milhões, sendo que 200 milhões são somente para o túnel desnecessá-
rio de 1,50 km. 

Fizemos um estudo em que provamos que o conceito da obra estava 
equivocado, a partir dos pressupostos apresentados pela empresa 
ganhadora do projeto. O governo estadual conseguiu a aprovação da 
licença prévia, de maneira forçada, em 24 de dezembro de 2012, véspera 
do aniversário da cidade, em audiência pública no final de 2012 através 
do secretário de meio ambiente da cidade, que estava no seu final do seu 
mandato. Eles queriam a obra para Copa do Mundo, mas foi impossível. 
Agora eles intencionam deixar este monstro urbano para a cidade, 
depois que a Copa acabar. Não entraram ainda com um pedido de 
renovação da licença e nem apresentaram o EIA/RIMA. Então, agora, 
todo esforça do Comitê Popular é no sentido de evitar esta agressão 
contra a cidade. Já fizemos inúmeras e diversificadas manifestações 
contra a obra, e continuaremos na luta por uma grande mudança no 
processo democrático. É preciso que os conselhos, onde a sociedade 
atua,  sejam paritários e realmente tenham poder de decisão. Além 
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COPA VERDE:
megaeventos e a falsa solução do espetáculo ambiental para as cidades-sede

Por Michelle da Costa Portela, Lúcia da Costa Ferreira

A promoção de megaeventos esportivos tem sido uma estratégia de 

diversos países para a atração de investimentos e de atenção 
internacional, sob o argumento de que os benefícios econômicos 
justificam o esforço e o gasto público para sediar tais eventos. Nesse 
contexto, realizar uma Copa do Mundo "verde" é uma promessa do 
Brasil, que garantiu construir estádios ambientalmente sustentáveis, 
mais adaptados a “padrões” internacionais, e preparar ações para 
supostamente alavancar a qualidade de vida e promover a sustentabili-
dade das cidades-sede. 

Como é amplamente divulgado, a Copa do Mundo de Futebol alinha-se 
entre os megaeventos organizados para integrar interesses industriais e 
corporativos com aqueles de governos com base no desenvolvimento 
urbano e imagem nacional. Entre as suas principais características, 
apresentam grandiosidade em termos de público, mercado alvo, nível 
de envolvimento financeiro do setor público, efeitos políticos, extensão 
de cobertura televisiva, construção de instalações e impacto sobre o 
sistema econômico e social da sociedade anfitriã. Teriam como missão 
trazer benefícios ao país promotor do evento, inclusive a preocupação 
com o meio ambiente e a sustentabilidade.  

De fato, a questão ambiental foi fundamental na escolha do Brasil como 
sede da Copa do Mundo de 2014. Em julho de 2010, durante a última 
Copa do Mundo realizada na África do Sul, o Brasil abriu oficialmente a 
“Jornada para a Copa de 2014”. Na data do evento, o então presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva falou em seu discurso sobre a prioridade de 
realizar-se uma “Copa Verde” e mostrar ao mundo a responsabilidade 
do Brasil no que tange à sustentabilidade ambiental.

Para isso, a execução da Copa 2014 segue as diretrizes da iniciativa Gol 
Verde (no inglês, Green Goal), projeto da FIFA que objetiva a inclusão 
definitiva da sustentabilidade nos eventos desportivos através de ações 
em diversas frentes. Inicialmente empreendida na Copa do Mundo da 
Alemanha de 2006 e em maior abrangência na África do Sul, o Gol Verde 
propõe-se a gerar um legado de sustentabilidade para as Copas do 
Mundo e para o país-sede da competição por meio de cinco áreas 
temáticas: água, energia, resíduos, transporte e clima.

Iniciativas como o Gol Verde são mais comuns desde que o ambientalis-
mo começou a defender a noção de reversibilidade da crise ambiental, 
renunciando à visão catastrofista. Se em um primeiro momento há a 

problematização do uso e a conservação dos recursos naturais 
renováveis, num segundo, a sociedade se volta para a discussão de 
diferentes dimensões sustentáveis: econômica, social, ambiental, entre 
outras, problematizadas com o novo contexto das sociedades baseado 
na democracia.

Assim, o pensamento social e ambiental se estabelece na direção de 
uma sociedade sustentável, que reivindica mudanças sociais progressis-
tas, que promova a sustentabilidade em diversos campos e, em suma, 
para a sobrevivência do planeta.  Nesse caso, o Gol Verde auxilia não a 
sustentabilidade das cidades-sede, mas serve para compreender como 
o meio ambiente é amplamente difundido na “sociedade do 
espetáculo”. Como definiu Guy Debord, o criador deste conceito, tudo o 
que era para ser vivido passa a ser representado. 

Nos primórdios, observamos temas como sustentabilidade e meio 
ambiente sendo  utilizados  como  momentos  de encontro, onde há 
troca  de  informações  e  formulações de ações que mobilizam  os  
públicos  na  busca  de  soluções às consequências negativas para a 
sociedade, como foi a Conferência Internacional das Mudanças 
Climáticas. Nestes casos, a “sustentabilidade” é o conteúdo. 

Mais recentemente, o espetáculo se concretiza e o conceito de 
sustentabilidade extrapola os limites do conteúdo do evento e passa a 
permear todas as suas ações. Por exemplo, à medida que os desastres 
ambientais não podem ser mantidos em segredo e não podemos 
impedir o progresso do desenvolvimento, exigimos uma mudança de 
postura das corporações. 

O espetáculo não esconde que alguns perigos existem, a exemplo da 
poluição dos rios ou o risco do aquecimento global. O espetáculo conclui 
que isso não tem importância para a sobrevivência, mas oferece a 
discussão sobre datas e doses. Com isso, consegue tranquilizar as 
sociedades, o que seria impossível no contexto de um espírito pré-
espetacular. 

Entre as diversas estratégias de exposição dos discursos daqueles 
interessados no desenvolvimento sustentável, surgem os eventos 
sustentáveis, como a Copa do Mundo “verde”. Estes seriam capazes de 
transformar em prática os princípios e estratégias de sustentabilidade 
desde o seu planejamento até a execução. 

 disso, é necessária uma ampla reforma na nossa democracia, com 
ampla participação da sociedade, inclusive nas decisões de obras de 
grande vulto. A Copa ainda vai acontecer, e o país não esta disposto a 
aceitar passivamente aquilo que as lideranças políticas querem impingir 
neles, numa caricatura de ditadura. A insatisfação com a forma de 
governar o país é grande, em todos os níveis de governo. Eles não estão 
refletindo a sociedade.

A Copa também evidenciou a necessidade de uma profunda reforma 
política nacional. Usando um pleonasmo, nossa democracia precisa ser 
mais democrática. Os controles civis ainda são tênues e fracos. A 
consulta popular é tímida e limitada, é necessário estendê-la aos 
grandes temas, grandes obras, à justiça, etc.

O custo desse evento ainda vai ecoar durante muitos anos em todo país 
como uma grande perda para toda população.
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Essa preocupação com a sustentabilidade começou a ser percebida 
entre os legados de megaeventos em todo o mundo, potencializados 
quando positivos ou minimizados quando negativos.

No  entanto, as pesquisas sobre megaeventos têm concluído que os 
custos sociais não parecem ser importantes em relação aos benefícios 
estruturais proporcionados por um evento. Uma  prova  de  que  os  
interesses  econômicos  estão  acima  de qualquer preocupação 
ambiental. 

O caso do Brasil é emblemático a essa análise. Uma breve observação 
sobre a versão mais consolidada da Matriz de Responsabilidades da 
Copa do Mundo 2014 revela que o Brasil renunciou a vários projetos de 
sustentabilidade, contrariando a proposta inicial de realizar a Copa mais 
responsável social e ambientalmente. 

Se forem levadas em conta as 12 cidades-sede do Mundial, o país já 
desistiu de um compromisso a cada cinco assumidos na Matriz de 
Responsabilidade. O levantamento leva em conta 114 intervenções 
divididas em: mobilidade urbana, aeroportos, portos e estádios. 
Segundo o último relatório divulgado pelo governo federal, 19 obras 
foram entregues, 22 foram abandonadas e 74 ainda estão em 
andamento.  

Se o Brasil queria se aproximar da Alemanha em metas ecológicas, 
também fracassou. A mais desafiadora das metas estabelecidas para a 
Copa da Alemanha foi a de realizar um evento neutro em emissões de 
gases de efeito estufa  (GEE). As emissões do evento totalizaram 92.000 
toneladas de CO2. Este resultado foi inferior do estimado no período 
pré-Copa (100.000t CO2), por conta do sucesso dos projetos na área de 

mobilidade e incentivo ao uso de transporte público durante o evento, o 
que permitiu reduzir as emissões deste setor em 19%. 

O Brasil já superou esses índices e vai realizar a Copa mais poluente dos 
últimos anos, em termos de GEE. O Mundial do Brasil deve jogar 2,7 
milhões de toneladas de dióxido de carbono na atmosfera, segundo o 
Resumo do Inventário de Emissões de Gases do Efeito Estufa da Copa do 
Mundo da FIFA Brasil 2014. A quantidade de poluentes é similar aos 
gases gerados por 560 mil carros ao longo de um ano. 

Porém, diferente do caso da Alemanha, as desigualdades sociais 
características do Brasil solicitam uma observação predominante sobre 
possíveis injustiças sociais e desperdícios de recursos públicos em geral, 
além do próprio risco de fracasso do Green Goal. Ou seja: se tal impacto 
ambiental não for neutralizado, o retorno financeiro e cultural daqueles 
megaeventos será meramente aparente, senão falso em avaliação final. 

Para a Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa (ANCOP), o 
conceito de sustentabilidade adotado pelo megaevento reforça a 
situação de exclusão das comunidades atingidas pelas obras da Copa. 
Muitas das obras, especialmente as de mobilidade, teriam sido usadas 
para possibilitar que 290 mil pessoas fossem removidas arbitrariamente 
de suas casas, por estarem localizadas em área de interesse de obras da 
competição. 

A ANCOP também critica as consequências negativas das transforma-
ções levadas a cabo para o evento, que relegam a um segundo plano os 
efeitos que atingem a atividade que serve de pretexto para isso tudo: o 
próprio futebol. O espetáculo reconfigura todos os elementos para que 
o show sempre possa continuar.

Frear a mineração e mudar o rumo

Desde o início dos anos 2000, a demanda por recursos minerais teve um 
forte crescimento em todo mundo. A convergência de fatores 
econômicos, sociais, políticos e geopolíticos fizeram com que houvesse 
uma grande ampliação das encomendas desses recursos, impactando 
diretamente os países que se destacam por sua produção. No Brasil, nos 
últimos dez anos, ocorreu um boom na extração de minérios, 
especialmente aqueles vinculados às demandas exportadoras.

O país tornou-se o maior produtor de minérios da América Latina em 
termos absolutos. A produção total brasileira é superior à soma do 
conjunto de outros países do continente. A participação das Indústrias 
Extrativas no PIB, entre os anos 2001 e 2011, cresceu 156% e a expansão 
da mineração nos dez primeiros anos da década atingiu a impressionan-
te cifra de 550%. Entre 2002 e 2011, a extração de bauxita cresceu 
140,9%, a de ferro 87,8%, a de cobre 597,6% e a de ouro 27,7%. Dados 
como esses devem, imediatamente, nos levar a pensar sobre a natureza 
não renovável e finita dos bens minerais.

Os interesses da mineração, se analisados sob a ótica dos requerimentos 
minerários no Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), já 
representam 26,2% do território nacional. A soma das áreas dos 
polígonos dos processos minerários alcança a vultosa cifra de 
2.229.679,26 Km², uma área maior do que a soma das áreas dos estados 
do Amazonas, São Paulo, Rio de janeiro, Rio Grande do Sul e Paraíba. 
Esses polígonos que aparecem sobre mapas não revelam a natureza 

absolutamente material da mineração, que demanda não apenas 
enormes quantidades de bens minerais, como também energia e água 
em volumes gigantescos.

Se somarmos as demandas dos setores de cimento, ferro-gusa e aço, 
ferro-ligas, mineração e pelotização, não-ferrosos e cerâmica, temos a 
significativa cifra de 15,2% do total da demanda nacional de energia do 
Brasil. Se olharmos a participação desses segmentos dentro da 
indústria, ele é o responsável por nada menos que 43,4% do consumo do 
setor industrial. Sua demanda de 38.635.000 toneladas equivalentes de 
petróleo (tep) foi bastante superior ao consumo residencial das cerca de 
50 milhões de famílias que vivem no Brasil, que somaram o montante de 
23.761.000 tep.

Fica evidente que a mineração tem um papel destacado na expansão do 
setor energético e que sua fronteira estratégica de ocupação da 
Amazônia é um dos vetores de influência sobre as decisões 
governamentais para a construção das megabarragens nas bacias 
hidrográficas do Xingu, Tapajós e Madeira. Não à toa a Vale detém 9% 
das ações da Hidrelétrica de Belo Monte.

A mineração também bateu mais um recorde! Ultrapassou a indústrias 
em número de outorgas de água regularizados pela Agência Nacional de 
Águas (ANA). Essa Agência reconhece que seus dados sobre a vazão total 
consumida pela mineração são inferiores à vazão total de fato utilizada

Por Carlos Bittencour
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 Mesmo assim, o consumo total que a ANA apresenta é de nada menos do que 5 trilhões de litros de água (5.134.273.856.307).

Tamanha voracidade submete as pessoas, comunidades e territórios a 
uma dinâmica que não apenas literalmente tira delas seu chão. Segundo 
o Mapa da Justiça Ambiental (EJOLT), que buscou mapear conflitos 
ambientais no planeta, a extração mineral é a principal causa de 
conflitos no conjunto dos países pesquisados. Seguida pelo conflito pela 
terra e pela água, que são transversais também àquele. As companhias 
mineradoras multinacionais concorrem no topo da lista das empresas 
mais promotoras de conflitos, perdendo apenas para algumas 
petroleiras. Infelizmente, dentro desse cenário, o Brasil ocupa a terceira 
posição no mundo em número de conflitos socioambientais, posição 
que condiz com a destaque do país em assassinatos de lideranças 
socioambientais.

A proposta do deputado relator do Código da Mineração (nesse 
momento acusado de quebra de decoro parlamentar pelo Comitê 
Nacional em Defesa dos Territórios Frente à Mineração) está 
absolutamente vinculada aos interesses das empresas mineradoras. 
Sugere, por exemplo, que para a demarcação de novas terras indígenas, 
quilombos, assentamentos rurais, unidades de conservação ambiental 
seria necessária anuência prévia da Agênia Nacional da Mineração. 

Somando-se assim à ampla lista de agruras já listadas acima. Além disso, 
confirma uma importante tese da teoria da maldição dos recursos 
naturais, na qual se afirma que na maioria dos países abundantes em 
recursos naturais a democracia é tutelada pelas corporações e rentistas 
de todo tipo.

Todo debate sobre a mineração, repito, deve sempre começar e 
terminar pela dimensão finita e não-renovável dos bens minerais. A 
construção de um programa nacional de transição para uma realidade 
de justiça socioambiental deve ter no centro de sua pauta o debate 
sobre a mineração e a gestão democrática dos bens não renováveis. A 
ideia de progresso tem aí seus pés de barro. Antes que desabe sobre 
nossas cabeças deve ser substituída pela prática da justiça socioambien-
tal. Interrompendo imediatamente as frentes de expansão e 
construindo um planejamento nacional para a exploração mineral; o 
quanto necessitamos extrair anualmente? Onde extrair? Quem decide 
sobre isso? As organizações políticas, movimentos sociais, intelectuais, 
ONGs, aqueles que sofrem com a mineração e os que a eles se 
solidarizam, estão convocados a esse debate, na mesma ou maior 
intensidade com que o setor mineral vem se expandindo. Para que 
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Nas últimas semanas houve uma intensificação de mobilizações em 

torno ao tema do Marco Regulatorio das OSC – organizações da 
sociedade civil.  O foco das mesmas foi a aprovação do PL 7168/2014 
que estabelece o regime jurídico para celebração de parcerias entre 
entes governamentais e OSCs.

No FBOMS e na Plataforma estamos conscientes que o PL traz avanços 
muito importantes, inclusive o fato de reconhecer  (na Lei) a 
importância da sociedade civil, sua diversidade e autonomia.  
Estabelece o fim do convênio como instrumento e cria novo regime de 
contratação de organizações da sociedade civil com o Estado que será 
focado nos resultados.  

Infelizmente apresenta cláusulas burocráticas, anacrônicas, injustas, ou 
requerimentos e condicionalidades de difícil superação.     

Ainda assim decidimos apoiar a aprovação do mesmo tal como foi 
aprovado pelo Senado, pois representa a materialização de uma 
convergência suprapartidária e em essência busca o benefício de todas 
as OSCs, inclusive as pequenas.  Além disto, se fizéssemos opção para – 
neste momento - realizar qualquer tipo de ajuste (uma vírgula que fosse) 
o PL deveria voltar ao Senado, e neste caso, adiaríamos o assunto por 
mais 12 ou 18 meses.  Em resumo, é nossa avaliação que a melhor opção 
foi a de lutar pela aprovação do texto já aprovado no Senado. 

Mas esta aprovação não esgota nossa tarefa. O tema das parecerias, da 
contratualização é um dos muitos temas de regulação. Não avançamos 
nada em termos de propor uma Política Nacional (de Estado) para o 
fortalecimento político e institucional das OSCs.  Ao contrário, na 
conjuntura, estamos assistindo catatonicamente o desmonte e a 
criminalização das OSCs, princialmente das pequenas e médias ou 
daquelas que assumem posições inovadoras, críticas  e de fronteira nos 
temas socioambientais mais candentes.   

Não avançamos tampouco nos temas do regime tributário adequado 
para as OSCs; tentamos melhorar a questão da Certificação (CEBAS), 
mas estamos “engessados” pela hegemonia total da Receita Federal 
nestes assuntos.  O irônico desta situação é que, segundo estudos da 
FGEB em base aos dados das Contas Nacionais, se percebe claramente 
que os Encargos Sociais (patronais) pagos pelas entidades sem fins 
lucrativos (em 2009) representavam 15,3% de sua receita bruta 
enquanto que para o conjunto da economia esta relação era de 9,3 % e 
para as empresas (não financeiras) é de 11,3%!!!  Para agravar, a 
situação se degrada paulatinamente: em 2000 a relaçao era de  9,6%, 
passou para 13,2% em  2002 e em 2009 atingiu 15,3%.  Para as 
empresas, a mesma evolução parte de 10,3 e chega a 11,3%!!! 

Não se avançou tampouco na questão do financiamento público das 
OSCs.  As dimensões e o acesso a fundos públicos (existentes) são 
insuficientes, limitados, e cada vez mais sujeitos à concorrência e 
disputas com órgãos governamentais  (prefeituras e estados) ou com 
OSCs “governamentais” (tipo OS e fundações universitárias). O tema de 
incentivos fiscais para doadores está, praticamente, bloqueado há pelo 
menos uma década e, para piorar, intensifica-se a cobrança do Imposto 
Estadual sobre doações, um claro mecanismo de desincentivo.  Da 
mesma maneira, apesar de algumas iniciativas,  não há avanços na 
questão de incentivos para a construção de fundos patrimoniais 

(endowments) que garantiriam a sustentabilidade e a  autonomia das 
OSCs, nem para o crescimento ou fortalecimento de entidades doadoras 
e para fundos solidários e comunitários.   

Presidindo tudo isto há ainda a necessidade de melhorar significativa-
mente a estrutura e as condições e instrumentos de participação da 
cidadania no fortalecimento da democracia e na melhoria das políticas 
públicas.  Neste aspecto, apesar dos avanços reais obtidos e do 
crescente envolvimento da cidadania, há muito a realizar.  Há um 
evidente desgaste e desprestígio de vários Conselhos e até mesmo 
esforços de desqualificação por parte de agentes do poder público.    
Ora, sem avançar significativamente neste aspecto, as demais questões 
de regulação podem tornar-se inúteis ou inóquas.

Inclusive por estar sofrendo mais que outros setores, as entidades 
associadas ao FBOMS tem papel imprescindível no enfrentamento 
destes desafios.

Ponto 2 - 

Afirmávamos que o PL 7.168/2014, apesar de evidentes avanços, 
continha estipulações que devemos avaliar e criticar fortemente. Para 
tanto é necesário ter em conta não só o “espírito” e a “forma” da lei, mas 
a análise deve incorporar o fato de que a aplicação de uma norma não se 
realiza no “vazio” e sim por estruturas, pessoas e instituições com 
histórias, memórias e valores. 

Mais de uma vez ocorre que leis construídas com a melhor intenção 
quando vão para a sua implementação, “não pegam” ou se desvirtuam 
totalmente. Ou seja, o ambiente, a cultura da burocracia e do estado 
brasileiro (e suas instituições) fazem parte dos nossos problemas.  É esta 
“cultura” e “tradições jurídicas” que, seguidamente, geram “interpreta-
ções”,  “entendimentos”, conexões e analogias  sobre um texto de lei 
que nos aparecem muitas vezes como “ilógicos”, “sem sentido”, 
“desequilibrados”.  Uma nova lei pode alterar tais fatos e visões, mas 
não ignorá-los ou desconsiderá-los. 

Ao tentar contornar ou desobstruir situações indesejáveis, o PL tinha 
que tentar satisfazer o “estado colonial controlador”, instituindo ou 
reforçando mecanismos “seguros” de combate a desvios e corrupção, 
proteger os níveis de gestão superiores (o “Príncipe”) assegurando que 
seus “prepostos”  não se desviem da norma  e, no limite, o Estado (o 
“Rei”) que não pode perder nem ser acusado de perder.  Desta forma o 
PL  - em base ao acúmulo de experiência da admnistração pública – 
busca eliminar ou reduzir ao máximo a insegurança da administração e 
do administradorr, mesmo que, inconfessavelmente, isto represente a 
ineficiência do atendimento do interesse público ou que isto crie limites 
à capacidade de fazer o bem comum.   

Assim o PL é forte e exigente em relação ao gestor público e às OSCs; 
extensos requerimentos de qualificação formal das OSCs (processos de 
chamamento público e seleção de propostas), complexos mecanismos 
de gestão e vinculações de gastos (SICONV), mecanismos tradicionais (e 
formais) de prestação de contas em detrimento dos instrumentos de 
controle e gestão já a disposição do poder público.   Em resumo, o PL 
requer de todos muito mais recursos (esforço, pessoal, energia) do que a 
Lei 8.666/93.

Destaque

Marco Regulatório das OSCs: 
Avanços e Desafios para o FBOMS

Por Silvio Sant'Ana da Fundação Esquel e membro do Comite Facilitador da Plataforma do MR



Por tudo isto, infelizmente o PL reforça a situação de "seleção adversa": 
ele tenderá a ser "fácil" para as grandes organizações (nossas e dos 
governos) e mais difícil para as pequenas (nossas e dos governos, ex, 
pequenos municípios e pequenas OSCs). 

Estas condições gerais nos permitem supor que – a não ser que se 
realizem alterações na lei -  tanto o setor público quanto as OSCs (o 
privado) terão crescentes dificuldades de formalizar acordos e 
parcerias.  Em acontecendo esta hipótese o gestor publico “fugirá” 
deste tipo de contratação (não mais trabalhará com OSCs) e, para não 
descontinuar a oferta de serviços à cidadania e as famílias, será obrigado 
a transferir tais operações para empresas privadas (via Lei 8.666/93) ou, 
no melhor dos casos, licitar com permissão para participaçãos de OSCs.   

Felizmente alguns ajustes podem ser realizados no âmbito da 
regulamentação da Lei. 

Há uns poucos vetos que seriam necessários ou recomendáveis (e talvez 
possíveis) a se fazer. A redação imprecisa de alguns artigos  (parágrafos 
ou incisos) podem gerar mais insegurança jurídica; há normas que se 
constituem verdadeiras (e indevidas) intromissões de Governo no 
funcionamento interno das OSCs ou em instâncias federativas 
autônomas (o que é vedado pela Constituição) .

Existem também situações indesejáveis que poderão ser superadas 
(resolvidas ou aprimoradas) por meio do Decreto e das eventuais 
Portarias de regulamentação.   Parte delas devem ser elaboradas para 
clarificar definições, espaços de discricionariedades e para evitar o 
aparecimento de analogias que inviabilizariam os ganhos obtidos pela 
aprovação.  Um exemplo limite a este respeito se daria quando alguma 
instância normativa de governo estabelecesse por analogia que o Termo 
de Fomento (ou de Cooperação) é um tipo de Convênio e que regras de 
convênio podem então ser usadas pelo gestor público na operacionali-
zação de um Termo de Fomento e Cooperação (ou mais grosseiramente 
ainda, realizar um “Termo de Cooperação” com as clausulas e 
obrigações de um … convênio!) .  

Em resumo: caminhamos para ganhar uma batalha. Estamos longe de 
ganhar a guerra!

 A mobilização e a luta devem continuar!

Destaque

Dica de leitura
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